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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2022 

 

 

 
 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, neste ato representado pelo Prefeito Paulo Ricardo Salerno, em 

conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, TORNA PÚBLICO o presente 

CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2022, para credenciamento de empresas para prestação de SERVIÇOS 

DE SISTEMA DE GESTÃO VACINAL. 

 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto o credenciamento de empresas para prestação de serviços de 

Registro, Guarda e Análise de Informações de Vacinação da População do Município de Restinga Sêca.  

 
1.1.1.  As soluções credenciadas deverão observar o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), 13.709, de 14 de agosto de 2018, com especial observância ao consentimento por parte do usuário 

para finalidades determinadas no que diz respeito ao tratamento de seus dados pessoais. 

1.1.2. As soluções credenciadas deverão disponibilizar aplicação com custo por habitante por mês a ser 

cobrado pelo credenciado contra a Prefeitura de Restinga Sêca de acordo com regras estabelecidas neste 

termo. 

1.2. As soluções credenciadas apresentadas deverão atender ao disposto no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA, mediante Prova de Conceito e Teste de Conformidade, nos termos estabelecidos no 

ANEXO II – PROCEDIMENTOS PARA TESTE DE CONFORMIDADE E PROVA DE CONCEITO, 

ficando estabelecido que todos os anexos constituem e são parte integrante do presente edital. 

1.3. O Edital de Chamamento para Credenciamento será realizado pela Comissão Especial, que receberá 

os envelopes protocolados no Centro Administrativo Municipal contendo os documentos para 

credenciamento da data de 19/08/2022 até às 17h do dia 02/09/2022, na Sala 14, situada na Moisés 

Cantarelli, nº 368, bairro Centro, Restinga Sêca- RS. Após a data acima mencionada, dar-se-á por 

encerrado o ato de recebimento dos envelopes para credenciamento. 

 

2. DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. O credenciamento e consequente pagamento estão vinculados à dotação orçamentária: 

 

3.  PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que atenderem a todas as exigências deste 

Edital, inclusive quanto à documentação. 

3.1.1. Poderá haver ajuste, a qualquer momento, no cronograma inicial, de acordo com a conveniência e 

oportunidade da Administração mediante comunicado aos interessados; 

3.2. A participação no credenciamento dar-se-á por meio de envio de documentação de habilitação para a 

Comissão Especial e com posterior agendamento de prova de conceito por parte da Administração pública, 

observados data e horário estabelecidos neste Edital. 

3.3. Não poderão participar deste Credenciamento: 

3.3.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Prefeitura de Restinga 

Sêca, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.3.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.3.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.3.4. Quaisquer interessadas enquadradas nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

3.3.4.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no 

certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócias 

pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 

processo licitatório. 

Classificação Funcional Programática Atividade/Projeto/Elemento 

de Despesa 

Fonte Reduzido Valor do 

Bloqueio em 

R$ 

 

10 301 0017 2 132 000 3.3.90.40.00.00 4502 41019 10.200,00  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

E
LO

 S
E

LH
O

R
S

T
 e

 P
A

U
LO

 R
IC

A
R

D
O

 S
A

LE
R

N
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//r
es

tin
ga

se
ca

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
B

C
5-

44
60

-4
C

D
C

-D
D

48
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
B

C
5-

44
60

-4
C

D
C

-D
D

48



                                                                                                                                                            

Fone/Fax: (55) 3261-3200 
Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000   

Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

3.3.5. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Credenciamento; 

3.3.6. Empresas impedidas de licitar e de contratar com a Prefeitura de Restinga Seca, nos termos do artigo 

87, incisos III e IV da Lei n° 8.666/93; 

3.3.7. Empresas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção de 

restritividade de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, 

inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

3.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993. 

3.3.9. Será vedada a participação de empresas sob a forma de consórcio. 

 

4. REFERÊNCIA DE TEMPO 

4.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

 

5.  DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O CREDENCIAMENTO: 

5.1. Para credenciamento, deverá ser entregue ao município de Restinga Sêca, envelope fechado contendo o 

nome da empresa e o número do edital, possibilitando a identificação necessária, com os documentos 

abaixo indicados: 

a) Apresentar declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e está em conformidade com 

as exigências previstas neste Edital. 

b) A empresa para se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.4 deste edital, deverá apresentar declaração 

firmada por contador E pelo representante legal da empresa, de que se enquadra como microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

b.1) A ausência da informação prevista no item anterior não impedirá a participação da microempresa ou 

empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual no processo de credenciamento, porém será 

considerada como desistência da empresa do exercício das referidas prerrogativas. 

b.2) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 

ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

c) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o 

modelo do Decreto Federal n° 4.358-02, Anexo III deste edital; 

 

5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro comercial no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

5.1.2. REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – 

RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 

(Certidão Conjunta Negativa); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
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5.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

5.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento. 

 

5.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentar documentação técnica estabelecida no ANEXO I – Termo de Referência. 

b) Apresentar atestado técnico com características e condições compatíveis com objeto deste certame, 

conforme estabelecido no anexo I deste termo. 

c) Apresentar tutorial com detalhe de cada funcionalidade da aplicação, tanto do modo app para celular 

(mobile/usuário) quanto para (mobile/desktop) módulo de checagem/gestão e validação, de acordo com as 

especificações técnicas definidas neste termo. Tais especificações que serão validadas no momento da 

prova de conceito marcada pela administração pública em data e horário posteriormente informados ao 

postulante a credenciamento (LICITANTE). O tutorial deverá ser elaborado na sequência de especificações 

técnicas determinadas no Termo de Referência (Anexo I). 

 

5.1.6. Os interessados poderão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 

instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações durante as fases do credenciamento; 

5.1.7. O sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar cópia do respectivo 

Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações. 

5.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal implica a responsabilidade legal pelos 

atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes à prova de 

conceito e eventual credenciamento. 

 

6. RITO DE ANÁLISE DAS SOLUÇOES 

6.1. Para a execução da prova de conceito, a Administração Pública irá avaliar os itens mínimos exigidos 

no termo de referência, acompanhando os mesmos pelo tutorial previamente enviado pelo LICITANTE e 

os comprovando durante a apresentação remota, conforme estabelecido através do ANEXO II a este edital. 

 

6.2. Para análise das soluções a serem ofertadas ao poder público, a Prefeitura de Restinga Sêca, na figura 

de sua Comissão Especial irá convocar individualmente as empresas que realizaram qualificação na fase 

anterior, para que em dia e hora previamente definidos, utilizando mecanismos de reunião virtual, possa 

realizar a prova de conceito com apresentação de sua solução, comprovando os itens exigidos nos anexos 

deste edital. 

6.3. A abertura da sessão pública desta prova de conceito será conduzida pela Comissão Especial em data e 

horários enviados para os interessados após a fase de qualificação. 

6.4. A partir do horário indicado na comunicação pós-qualificação, terá início a sessão pública do 

credenciamento, com a divulgação das empresas interessadas bem como da ordem de apresentação das 

funcionalidades técnicas das soluções, na forma prevista neste edital, passando a Comissão Especial 

designada a examinar se as funcionalidades exigidas neste termo estão presentes no tutorial previamente 

enviado e na aplicação apresentada pela LICITANTE. 

6.5. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Comissão Especial o e as licitantes ocorrerá através de 

ferramenta de videoconferência, cujo link de comunicação será disponibilizado através das ferramentas 

usuais disponíveis na Internet. 

 

7. CLASSIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES 

7.1. A Comissão Especial verificará dentre as soluções apresentadas quais atendem os requisitos técnicos 

estabelecidos neste termo e as classificará para a execução dos serviços. 

7.2. Somente as licitantes com soluções classificadas poderão ofertar suas soluções para a Secretaria 

Municipal de Saúde. 
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8. PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
8.1. A licitação será processada e julgada de acordo com as disposições da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

8.2. O critério de julgamento será de atendimento aos requisitos mínimos deste edital e anexo. 

8.3. Encerrada a apresentação de todas as licitantes na prova de conceito, a Comissão Especial encerrará a 

reunião para avaliar o desempenho de cada Licitante nos itens exigidos neste edital. Posteriormente, através 

de comunicação expressa aos participantes por correio eletrônico, informará as licitantes que lograram 

êxito na prova de conceito. 

8.4. Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a(s) licitante(s) será (ão) declarada(s) 

vencedora(s). 

8.5. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação na imprensa 

oficial do município. 

 

9. PREÇOS  

9.1. As licitantes aprovadas na prova de conceito desde já manifestam de forma definitiva que aceitam a 

condição de pagamento máximo determinada pela Secretaria Municipal de Saúde de Restinga Sêca 

explicitadas no anexo I deste termo. 

 

10. AUTENTICAÇÃO E VALIDADE DOS DOCUMENTOS 

10.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por Cartório de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pela 

Comissão de Licitação ou por membro da equipe de apoio da Administração, ou publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

10.2. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 

documentos relacionados neste Edital; 

10.3. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma 

restrição. 

10.4. Havendo restrição na regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, empresa de pequeno porte e 

microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual 

período, a critério da administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

10.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

10.6. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pela Comissão Especial  nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

10.7. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los 

em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

10.8. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

10.9. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a Comissão 

de Licitação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

 

11. ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

11.1. Pedidos de esclarecimento, recursos e impugnações ao edital, caso interpostos, poderão ser 

apresentados por escrito junto ao Setor de Protocolos do Município, localizado no Centro Administrativo 

Municipal, situado à Rua Moisés Cantarelli, nº 368, bairro Centro, município de Restinga Sêca - RS, CEP 

97200-000, das 08h às 17h ou pelo e-mail pregao@restingaseca.rs.gov.br, nos termos da Lei nº 8.666/1993, 

art. 41 §1º.  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de Licitações por irregularidade na 

aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a data de 

publicação deste edital, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 2 (dois) dias 

úteis. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de Licitações perante a administração o licitante 

que não o fizer até o terceiro dia útil que proceder a data de publicação deste edital.  
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11.1.1. Eventuais alterações de horário do expediente externo serão publicadas no Site Oficial do 

Município, cabendo às licitantes realizar o acompanhamento. 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 

prevista no § 1º do art. 113 da Lei nº 8.666/93; 

11.2. Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar a petição, em campo 

próprio no sistema, até o até o terceiro dia útil que proceder a data de publicação deste edital. 

11.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo de 

credenciamento/licitatório até decisão definitiva a ela pertinente; 

11.4. A decisão da Comissão Especial sobre o julgamento da impugnação será disponibilizada no site da 

prefeitura, http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos, localizado na pasta do processo, 

conforme Lei Municipal 2.936/2013. 

11.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas em desacordo com as regras estabelecidas neste 

item ou fora do prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pelo proponente. 

11.7. A Comissão Especial disponibilizará a resposta aos pedidos de esclarecimentos pelo e-mail  

pregao@restingaseca.rs.gov.br. 

 

12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1. Após a declaração do(s) credenciado(s), qualquer licitante inconformado com o resultado poderá 

recorrer contra decisões da Comissão Especial no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apresentando suas razões 

do recurso, que devem ser enviadas para a Comissão Especial por escrito junto ao Setor de Protocolos do 

Município, localizado no Centro Administrativo Municipal, situado à Rua Moisés Cantarelli, nº 368, bairro 

Centro, município de Restinga Sêca - RS, CEP 97200-000, das 08h às 17h ou pelo e-mail 

pregao@restingaseca.rs.gov.br. 

12.1.1. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos. 

12.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a 

qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de 

suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da 

subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.  

12.3. Os recursos somente serão disponibilizados no site da prefeitura, 

http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos, localizado na pasta do processo, conforme Lei 

Municipal 2.936/2013. 

12.4. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou 

fora do prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado 

no processo para responder pelo proponente. 

12.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 

credenciada. 

12.6. Verificada a regularidade dos procedimentos, a Comissão Especial encaminhará o processo à 

autoridade competente para a homologação. 

 

13. CONTRATAÇÃO 

13.1. O prazo de vigência deste edital de credenciamento será de 12 (doze) meses, contados de sua 

publicação, podendo ser renovado a critério da Secretaria Municipal de Saúde e em conformidade com a 

Lei 8666/93, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

13.2. O Município poderá, a qualquer tempo, verificar a veracidade das informações prestadas por 

quaisquer documentos, certidões, declarações, bem como solicitar outros documentos ou a revalidação dos 

fornecidos. 

13.3. Após a apresentação de todos os documentos relacionados neste edital, a Comissão Especial 

procederá ao julgamento da solicitação de credenciamento no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.  

13.4. Depois de homologado o resultado deste Credenciamento, a(s) licitante(s) credenciada(s) será (ão) 

convocada(s) para assinatura do Termo de Credenciamento, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar do recebimento da convocação. 

13.1.2. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o Termo de Credenciamento, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades 

estabelecidas pela Administração Pública. 
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13.1.3. No ato da contratação, se for o caso, a licitante deverá apresentar documento de procuração, 

devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da 

empresa. 

 

14. PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. A contratada deverá iniciar os serviços contratados no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, 

após a assinatura do Termo de Credenciamento e emissão de ordem de serviço, com o envio por parte da 

Secretaria Municipal de Saúde de lista inicial de munícipes a serem incluídos no sistema. 

 

15. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1. O prazo de vigência deste edital de credenciamento será de 12 (doze) meses, contados de sua 

publicação, podendo ser renovado a critério da Secretaria Municipal de Saúde e em conformidade com a 

Lei 8666/93, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

 

16.  RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do Termo de 

Credenciamento, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93; 

16.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 

79 do mesmo diploma legal, quando cabível. 

16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

17. PENALIDADES 

17.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante do chamamento ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

a) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

b) Manter comportamento inadequado durante a licitação: afastamento do certame e suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano; 

c) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência; 

d) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços se sujeita o contratado às penalidades previstas no 

caput do art. 86 da Lei 8.666/93, na seguinte conformidade: 

e) Caso ocorra atraso injustificado na execução será aplicada à Contratada a multa de 0,2 % (dois décimos 

de por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor a total a que teria direito de receber, até o limite de 

05 (cinco) dias úteis. 

e.1) Atraso injustificado superior a 05 (cinco) dias úteis - multa de mora de 1% (um por cento) calculado 

sobre o valor total a que teria direito de receber, por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias úteis, após 

este prazo será considerado rescisão contratual. 

f) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

contratado as seguintes sanções: 

f.1) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um 

ano);  

f.2) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 

f.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Observação: As multas a que se refere a letra "f", subitens "f.1" e "f.2" serão calculadas sobre o montante 

não adimplido do contrato. 
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17.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 

contratado quando esta for prestada na modalidade caução em dinheiro. Nos demais casos a empresa será 

cobrada administrativamente e poderá ser inscrita no cadastro de dívida ativa do município. 

17.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

17.4. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

17.5. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. O presente credenciamento não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração 

revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 

8.666/93. 

18.1.1. A anulação do credenciamento induz à do Termo de Credenciamento. 

18.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório. 

18.2. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, 

ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

18.3. A participação da licitante nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

18.4. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Edital. 

18.5. Em caso de comprovação de que o serviço prestado difere em qualquer aspecto do serviço contratado, 

a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e ainda deverá ser ressarcida de 

quaisquer prejuízos que a má prestação do serviço tem lhe causado. 

18.6. A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as condições de 

habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação. 

18.7. A Comissão Especial  não se responsabilizará por informações que não lhe forem entregues ou que 

forem apresentadas em desacordo com o edital. 

18.8. As solicitações de cópia(s) de quaisquer documentos do processo deverão ser apresentadas por 

escrito, no período de 08h às 12h e de 13h às 17h, diretamente à Comissão Especial, com antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas para a sua disponibilização digitalizada, pen drive, nos termos da lei 

que rege as licitações. 

18.9. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

ANEXO I – Termo de Referência, mediante Prova de Conceito e Teste de Conformidade, nos termos 

estabelecidos no edital; ANEXO II – Procedimentos Para Teste de Conformidade e Prova de Conceito, 

ANEXO III – Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal; Anexo IV – Declaração de Enquadramento como MEI, Microempresa, Cooperativa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

18.10. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 8.666/93 e demais normas que 

regem a matéria. 

 

19. DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro do Município de Restinga Sêca, RS para dirimir qualquer dúvida oriunda da 

execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Restinga Seca, 18 de agosto de 2022. 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 

Este edital e seus anexos foram devidamente 

examinados e aprovados por esta Procuradoria 

Jurídica. 

 

MARCELO SELHORST 
Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

E
LO

 S
E

LH
O

R
S

T
 e

 P
A

U
LO

 R
IC

A
R

D
O

 S
A

LE
R

N
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//r
es

tin
ga

se
ca

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
B

C
5-

44
60

-4
C

D
C

-D
D

48
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
B

C
5-

44
60

-4
C

D
C

-D
D

48



                                                                                                                                                            

Fone/Fax: (55) 3261-3200 
Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000   

Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO 

 

Nas discussões sobre a evolução da saúde básica no mundo, um dos temas mais importantes e festejados é 

o da vacinação. Juntamente com as ações de saneamento, a vacinação foi o grande divisor de águas que a 

saúde pública teve na história da humanidade. 

Essa constatação ganhou ainda mais força nos recentes capítulos de nossa batalha contra o COVID, 

pudemos atestar como as ações de vacinação mitigaram significativamente as mortes por essa doença. 

Toda essa evolução no manejo da saúde pública já comemora mais de um século, e a institucionalização 

por parte do governo dessas ações fará, em 2023, 50 anos. O PNI (Programa Nacional de Imunização) 

começou em 1973 com 4 vacinas hoje já apresenta quase 10 vezes essa quantidade de imunizações. 

Essa estratégia vencedora se materializa na infância e terceira idade da população, onde se faz necessário a 

aplicação da grande maioria dos imunizantes. Este ponto fica mais claro quando se observa os estudos 

científicos, os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, dos estudos referentes a doenças infectam 

contagiosas e sua letalidade em idosos, das leis federais e estaduais que versam sobre o assunto. 

Em que pese todo este conjunto de informações legais e científicas, o Brasil tem constatado uma redução 

em seus números de imunizados ao longo dos anos. Doenças já erradicadas voltam a ameaçar a população. 

Neste sentido, as entidades governamentais têm se esforçado para garantir um continuo processo de 

educação da população para a necessidade das vacinas. 

Muitas iniciativas estão em curso, dentro deste grande leque de ações, uma tem se mostrado extremamente 

importante. Trata-se da aliança escola e saúde, fazendo com que as escolas sejam parceiras na solicitação e 

acompanhamento dos cartões de vacinas dos seus alunos. 

Essa prática, muito difundida em todo o país encontra dificuldade de operacionalização por manejar cartões 

de vacina de papel, impossibilitando um acompanhamento ágil e dinâmico da aplicação das vacinas. Além 

disso, armazenamento de dados em papel ou uso de ferramentas inadequadas de envio e recebimento de 

informações de saúde podem incorrer em um importante perigo de vazamentos de dados sensíveis de 

saúde, ferindo os ditames da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados). 

O Estado do Rio Grande do Sul, através da lei 15.409/2019 exige a apresentação de tais cartões de vacinas 

no ato da matrícula das crianças nas escolas.  A administração municipal se propõe a ir além, realizar tal 

controle de forma automática utilizando sistemas digitais de gestão de cartão de vacina, garantindo que os 

pais, responsáveis e escola possam ter as informações corretas no tempo correto, realizando as imunizações 

das crianças e podendo ser proativo naquelas famílias que ainda não o fizeram. Tudo isso dentro do mais 

rigoroso controle de proteção de dados. 

Além disso, garantir o mesmo controle e gestão proativa na imunização da população adulta, especialmente 

nos idosos, criando mecanismos de lembretes e alertas, facilitando assim a gestão dos ausentes e permitindo 

aos times de gerenciamento de pacientes crônicos e idosos uma ação mais assertiva. 

Este termo de referência visa estabelecer, condições mínimas para que empresas do segmento tecnológico 

de saúde apresentem soluções para suprir esta carência das prefeituras. 

 

2 – OBJETO 

2.1. CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA OFERTA DE SOLUÇÃO TECNOLOGICA EM FORMA 

DE APLICAÇÃO CLOUD, COM INTERFACE UNIVERSAL PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS E DESKTOP, 

QUE PERMITA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA GERENCIAR ESQUEMA VACINAL DA POPULAÇÃO 

DO MUNICÍPIO. 

 

DEFINIÇÕES 

a) APLICAÇÃO CLOUD: software a ser disponibilizado e operado remotamente através de conexão 

via internet pela CONTRATADA para uso tanto através de computadores, quanto em dispositivo móvel 

tipo celular inteligente (smartphone). 

b) LOGIN: Procedimento de autenticação do usuário no sistema fornecido pela Contratada. 

c) CANCELAMENTO: é o cancelamento dos serviços a partir de solicitação formal do usuário para a 

CONTRATADA, com comunicação desta para a SECRETARIA DE SAÚDE DE RESTINGA SECA. 

d) CONTRATADA: empresa aprovada pela SECRETARIA DE SAÚDE DE RESTINGA SECA 

através dos procedimentos constantes no presente edital, para fornecer os serviços objeto deste certame. 

e) AUTENTICAÇÃO: Comprovação digital de que as informações apresentadas pelo usuário a um 

verificador correspondem àquelas originalmente emitidas mediante uso de tecnologia de Certificação 

Digital. 
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f) VERIFICAÇÃO: Procedimento de conferência da legitimidade dos dados, quanto a: consistência 

entre o teor informado nos formulários quando da submissão e aquele constante no documento apresentado, 

existência e aptidão legal do emissor do laudo médico para realização dos exames ou testes, autenticação 

prévia dos certificados emitidos por unidades públicas ou privadas de prestação de serviços de saúde bem 

como identificação de eventuais sinais de adulteração do arquivo com auxílio de programas de edição de 

imagem ou qualquer outro meio de edição ou adulteração que venha a alterar ou corromper o seu conteúdo 

original. 

g) CERTIFICAÇÃO DIGITAL: Procedimento de validação mediante confirmação de que as 

informações apresentadas, quando submetidas ao mesmo protocolo de encryptaçãohash, geram output 

idêntico ao armazenado na origem em rede de blocos em cadeia, Blockchain. 

h) INTERFACE WEB OU DESKTOP: Meio de apresentação, entrada e consumo de informações por 

parte de um usuário conectado a internet através e um computador. 

i) INTERFACE MOBILE: Meio de apresentação, entrada e consumo de informações por parte de um 

usuário conectado a internet através e um dispositivo móvel tipo celular inteligente (smartphone). 

j) WEB APP: Aplicação desenvolvida para ser utilizada através de qualquer dispositivo tipo 

smartphone conectado à rede de dados, através do navegador de internet, possibilitando todas as 

funcionalidades e navegabilidade de um APP. 

k) PROGRESSIVE WEB APP: Tecnologia que permite ao usuário salvar o acesso ao WEB APP em 

seu dispositivo móvel e ter acesso a algumas funcionalidades off-line, sem a necessidade de download de 

um APP. 

l) APP: Aplicativo disponível através de download para o sistema operacional do aparelho. 

m) SISTEMA OPERACIONAL (ANDROID, IOS E OUTROS): Programa desenvolvido 

especificamente para a operação de dispositivo móvel, tal como, por exemplo: Android, IOS, MIUI, 

Huawei, Windows Phone... 

n) BLOCKCHAIN: Tecnologia de Cadeia de Blocos de registro descentralizado de dados utilizada 

para autenticação das informações apresentadas pelo Usuário a um Validador. 

o) LGPD: Lei Geral de Proteção de Dados Brasileira, ou simplesmente Lei Federal Nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018. 

p) USUÁRIO: cidadão (maior de idade), pai ou responsável que tem direito a uso do serviço mediante 

criação da conta e aceitação dos termos de serviço. 

q) USUÁRIO SUBORDINADO: cidadão menor de idade, cuja conta é criada por seu responsável 

legal. 

r) ANALISTA: Servidor Público responsável por acompanhar as informações de vacinação da 

população em um painel de dados e providenciar eventuais comunicações com usuários ou usuários 

subordinados a respeito de vacinas e do esquema vacinal. 

s) COMPILAÇÃO: Ação de coleta armazenamento e organização dos dados de vacina coletados a 

partir das informações da aplicação para envio de relatório para as autoridades competentes. 

 

t) PAINEL DE GESTÃO: Sistema de informação que disponibiliza para as autoridades públicas os 

dados relativos à população vacinada. 

 

3 – BALIZADOR DE PREÇOS  

3.1. Considerando as necessidades elencadas na justificativa de contratação, expressa acima. 

Projetando a execução de gestão (análise, registro, compartilhamento e compilação de dados), esquema 

vacinal da população, principalmente crianças e idosos.  

Considerando ainda, que se faz necessário uma interação/relacionamento regular entre a Secretaria 

Municipal de Saúde e os munícipes.  

Temos o cenário descrito abaixo como balizador encontrado para a proposição do valor máximo a ser pago 

pela Secretaria Municipal de Saúde ao Credenciado por cada beneficiário/munícipe que utilize a solução 

das empresas credenciadas. 

Parâmetros: 

 População Residente: aproximadamente 16.000 pessoas 

 Crianças matriculadas na rede de ensino: 2.000 pessoas 

 Quantidade de análises/interações anuais: 2 interações anuais com adultos, 6 interações anuais com 

as crianças e 4 interações anuais com os idosos. 

 Uma estimativa 45.600 análises, interações, registros, compartilhamento e compilação por ano 
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(considerando esse conjunto de atividades) como o ato de um profissional de saúde analisar o cartão de 

vacina do munícipe, avaliar as necessidades, realizar um contato com o munícipe para orientá-lo sobre 

como proceder, compilar dados para envio para os outros órgãos de saúde. 

 TMA (Tempo médio de interação/análise) de 10 minutos. 

 3.800 análises por mês, com 22 dias de trabalho totalizando 45.600 análises por ano, com uma 

média de 172 análises diárias. 

 1720 minutos de análise/interação diária 

 7 profissionais engajados no serviço. 

 

 
 

Custo máximo admitido para execução destes serviços pelo credenciado é de R$ 1,00 (hum real) per capita 

por mês o que perfaz um total potencial de R$ 16.000,00 por mês, representando 64% de redução dos 

custos projetados se a tarefa fosse executada internamente. 

 

4 – CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. A CREDENCIADA deverá disponibilizar o acesso ao aplicativo para os cidadãos usuários da rede 

pública de saúde. 

4.1.1. Todas as transações de aquisição, ativação e cancelamento devem estar disponibilizadas para 

auditagem por parte da CREDENCIADORA, através de API, protegido por encriptação 256 bits ou 

superior.  

4.2. A Aplicação a ser disponibilizada para os usuários deverá prover, no mínimo, as seguintes 

funcionalidades: 

a) Implantação de contas de forma automatizada em lotes de dados fornecidos pela Secretaria de Saúde, 

b) Acesso à conta online mediante sistema de login e senha seguro, 

c) Cadastramento e atualização de dados pessoais dos usuários, sendo obrigatório informar CPF e email, 

que serão utilizados para identificação do usuário em todas as transações. 

d) Notificação de criação de conta via email ou PUSH. 

e) Possibilitar a troca de senha do usuário através de sistema de confirmação via email ou PUSH. 

f) Exigir a confirmação de leitura do Termo de Aceitação e Uso do Aplicativo com informações claras 

sobre a regulamentação dos serviços prestados. 

g) Exigir a confirmação aceitação da política de cookies para cada usuário,  

h) Exigir a confirmação aceitação da política de privacidade para cada usuário,  

4.3. A CREDENCIADA deverá garantir a privacidade e segurança dos dados dos usuários tais como: 

nome, CPF, endereço, telefone, saldo, transações etc. que deverão ser armazenados em sistema central 

independente dos dispositivos, protegido por rota segura de dados tipo https com encriptação 256 bits ou 

superior. 

4.4. A Aplicação deverá ser desenvolvida para utilização em qualquer dispositivo com acesso a internet 

dotado de um navegador (browser), tanto através de interface tipo desktop quanto para dispositivos móveis 

tipo smartphones. Este tipo de aplicação, conhecida também como WebApp, permite o alcance a 

praticamente a toda a população dotada de aparelhos com acesso a dados, sem discriminação quanto ao tipo 

ou modelo de seu aparelho. 

4.4.1. A Aplicação poderá também ser oferecida por meio de sistemas operacionais específicos para 

aparelhos móveis tais como iOS e Android, bem como para outros sistemas operacionais de mercado, desde 

que atendam às exigências deste termo de credenciamento desde que haja também a disponibilidade da 

versão WebApp. 

 

4.5. A CREDENCIADA deverá disponibilizar no mínimo os seguintes canais de comunicação para 

atendimento ao usuário: 

item Custo Quantidade Custo

Salário de profissionais de saúde + encargos 4,250.00R$      6 25,500.00$      

Salário de coordenador dos profissionais de saúde + encargos 5,950.00R$      1 5,950.00$        

Estações de trabalho (area/mobiliario/comp/energia telefonia) 1,000.00R$      7 7,000.00$        

Sistemas de gestão + Ferramenta de inteligência de negócios 5,000.00R$      1 5,000.00$        

Custo Telefonia 1,000.00R$      1 1,000.00$        

total mensal 44,450.00$      
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a) Atendimento telefone ou live chat: A credenciada deve disponibilizar, sem custo para o usuário, canal de 

atendimento especializado através de ferramenta tipo telefone 0800 ou live chat. 

b) email: sistema recebimento, análise e resposta de mensagens de atendimento que fará interface com o 

usuário cadastrado, permitindo a realização de comunicados, esclarecimento de dúvidas ou notificações de 

ativação de conta, transações e troca de senha. 

 

4.6. A CREDENCIADA deverá garantir o exercício dos direitos do usuário, enquanto titular da informação 

nos termos da LGPD. 

4.6.1. A Credenciada deverá disponibilizar ao Usuário, mediante requisição funcionalidades que 

assegurem. 

4.6.1.1. Confirmação da existência de tratamento dos dados do Usuário por parte da Credenciada. 

4.6.1.2. Possibilidade de correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados por parte do usuário. 

4.6.1.3. Acesso por parte do usuário aos dados em poder do controlador. 

4.6.1.4. Portabilidade dos seus dados, mediante download de suas informações em formato intercambiável 

de dados, tal como .csv, .json ou .txt ou outro aceito como tal, sem qualquer tipo de bloqueio, chave ou 

senha que venha a dificultar seu acesso por parte de terceiros. 

4.6.1.5. Ferramenta de bloqueio e eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, 

exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD; 

4.7. A CREDENCIADA deverá oferecer a aplicação no idioma português. 

 

5– DOCUMENTAÇÕES PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1. A licitante deverá encaminhar documentação com arquitetura da aplicação com diagrama de 

arquitetura, padrão IEEE 1471 ou ISO 42010, bem como diagrama de UX/UI com userflow, protótipos de 

telas passo-a-passo e descritivo de cada funcionalidade da aplicação.  

5.1.1. A documentação deverá discriminar de forma clara, cada etapa, sendo que os diagramas deverão 

apresentar todas as telas dos seguintes processos e funcionalidades: 

5.1.1.1.  Criação de conta: avaliação das telas de cadastramento e validação das informações, bem como a 

consulta e alteração desse cadastro. Verificação de que o armazenamento dos dados foi realizado em 

sistema central. 

5.1.1.2.  Procedimento e fluxo de notificação de criação de conta através de mensagem de email, 

5.1.1.3. Procedimento e fluxo de resgate ou troca de senha, 

5.1.1.4.  Cadastramento de laudos, certificados ou imunizações por parte de profissionais de saúde via 

terminal web, 

5.1.1.5.  Cadastramento de laudos, certificados ou imunizações através do próprio usuário, 

5.1.1.6.  Sistema de validação e verificação via Back Office de laudos, certificados ou imunizações 

submetidas do próprio usuário, 

5.1.1.7.  Funcionalidades de proteção de dados relativas aos direitos do usuário conforme estabelecido na 

Lei Geral de Proteção de Dados, LGPD. 

5.1.1.7.1. Funcionalidade de acesso a todos os dados, 

5.1.1.7.2. Funcionalidade de download de todos os dados, 

5.1.1.7.3. Funcionalidade de eliminação de todos os dados, 

5.1.1.7.4. Funcionalidade de canal para retificação de dados. 

5.1.1.7.5. Funcionalidade para registro da opção e consentimento de cookies, 

5.1.1.7.6. Funcionalidade de registro do consentimento para processamento de dados. 

5.1.1.8.   Consultas ao histórico de transações de últimos laudos e vacinas recebidos, 

5.1.1.9.  Sistema de notificação de transações via e-mail. 

5.2. A interface para o usuário deverá permitir o acesso tanto a partir de computadores conectados à 

internet (web) quanto a partir de dispositivos móveis tipo smartphone (mobile) em qualquer sistema 

aparelho, operacional, independente do fabricante ou sistema operacional, bastando para tanto que o 

usuário tenha um navegador (browser) instalado, sendo exigidas minimamente o serviço através da 

tecnologia WebApp ou PWA (Progressive Web App), sendo aceitas, complementarmente, soluções 

específicas ofertadas para download tipo App  Android, IOS ou outros sistemas operacionais, desde que a 

interface universal através de acesso Web e mobile via browser também estejam disponíveis. 

5.2.1. Caso a proponente venha a apresentar soluções complementares através de outras tecnologias, tais 

como Android ou IOS ou outros, a documentação deverá ser apresentado um conjunto específico de 

documentação para cada versão, seja esta, Desktop, Mobile, WebApp, PWA, Android, IOS ou qualquer 

outra eventualmente proposta. 
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5.3. Apresentar atestado técnico que comprove o uso da solução na gestão vacinal de populações 

contemplando as características técnicas descritas no item 5.1 acima em quantidade equivalente ou superior 

a 16.000 (dezesseis mil) análises e verificações de registros de vacinação, com respectivo registro das 

imunizações individuais em sistema de arquivo digital compatível com o calendário de vacinação brasileiro 

preconizado pelo Programa Nacional de Imunizações do Ministério da Saúde. 

 

6 – TESTE DE CONFORMIDADE 

6.1. A Aplicação a ser disponibilizada pela CREDENCIADA será submetida a Teste de Conformidade por 

parte da CREDENCIADORA, conforme estabelecido no Anexo II – Procedimentos do Teste de 

Conformidade e Prova de Conceito. 

6.2. A análise da documentação técnica do sistema da LICITANTE (item 5 deste Termo de Referência) 

será realizada pela CREDENCIADORA, por meio de Comissão instituída especificamente para este fim. 

6.3. O teste de conformidade será realizado após a aprovação da documentação técnica do sistema, 

conforme item 5 deste a ser apresentada pela avaliada. 

 6.4. O sistema fornecido para o teste de conformidade deverá ser idêntico ao que consta da documentação 

técnica apresentada. 

6.5. É de responsabilidade de a empresa avaliada fornecer os equipamentos necessários para os testes da 

aplicação, incluindo conectividade. 

 

7 – REMUNERAÇÕES DO SERVIÇO 

7.1. A remuneração dos serviços deverá ser realizada respeitando o valor máximo determinado pela 

Secretaria Municipal  de Saúde, sendo o pagamento realizado por beneficiário por mês inserido no sistema 

de gestão. A Secretaria pretende iniciar a inserção dos beneficiários de forma paulatina por grupos de 

gestão de acordo com cronograma proposto pela credenciada, mediante aprovação por parte da 

Administração Pública. 

 

8 – PRAZOS 
8.1. O prazo para início da prestação dos serviços é a partir de 5 (cinco) dias da assinatura do Termo de 

Credenciamento e recebimento por parte da Secretaria Municipal de Saúde de Ordem de Início juntamente 

com a lista inicial de munícipes a serem incluídos no sistema. 

8.2. A vigência do(s) Termo(s) de Credenciamento será de 12 (doze) meses contados a partir de sua(s) 

assinatura (a), podendo ser prorrogado(s) mediante termo aditivo nos termos da legislação vigente. 
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ANEXO II - PROCEDIMENTOS DO TESTE DE CONFORMIDADE 

E PROVA DE CONCEITO 

 

1 – DIRETRIZES GERAIS 

1.1 . Durante a realização do Teste de Conformidade a Administração irá verificar as funcionalidades do 

aplicativo, conforme especificações técnicas constantes no ANEXO I e documentação de habilitação 

apresentada deste edital, bem como validar as transações trocadas entre a avaliada e o ambiente de testes 

através de chamadas às APIs designadas. 

1.2 . Todos os testes da prova de conceito serão registrados em formulário próprio, apresentado no item 3 

deste Anexo. 

1.3 . A Administração poderá revisar ou rever o formulário durante a execução do teste. 

1.4 . A avaliação deverá verificar se todas as funcionalidades exigidas no ANEXO I, bem como aquelas 

apresentadas na documentação da contratada em sua proposta para fins de qualificação técnica, atendem 

aos requisitos. 

1.5 . No final da avaliação, caso pelo menos um item não atenda o requisito, será devidamente registrado no 

formulário e concedido à avaliada única oportunidade para que seja providenciada, em até 3 (três) dias 

úteis, a correção da(s) pendência(s). A Administração irá realizar novamente a avaliação na íntegra e não 

apenas nos itens pendentes. 

1.6 . Mesmo sendo aplicativos funcionalmente iguais, os procedimentos serão realizados para cada versão, 

Web, Mobile e diferentes Sistemas Operacionais (Android, iOS ou outros). 

1.7 . No final de cada procedimento de avaliação será emitido um relatório assinado pela equipe de 

avaliação composta por técnicos da Administração. 

 

2 – AVALIAÇÃO 
2.1. Os seguintes processos serão testados no aplicativo e no portal web da avaliada (quando aplicável): 

a) Criação de conta: avaliação das telas de cadastramento e validação das informações, bem como a 

consulta e alteração desse cadastro. Verificação de que o armazenamento dos dados foi realizado em 

sistema central. 

b) Procedimento e fluxo de notificação de criação de conta através de mensagem de e-mail, 

c) Procedimento e fluxo de resgate ou troca de senha, 

d) Cadastramento de laudos, certificados ou imunizações por parte de profissionais de saúde via terminal 

web, 

e) Cadastramento de laudos, certificados ou imunizações através do próprio usuário,Sistema de validação e 

verificação via Back Office de laudos, certificados ou imunizações submetidas do próprio usuário, 

f) Transação Autenticação de laudos, certificados ou imunizações através via Blockchain: avaliação do 

processo de Hashing, smartcontract e verificação da autenticidade via Blockchain. 

g) Funcionalidades de proteção de dados relativas aos direitos do usuário conforme estabelecido na Lei 

Geral de Proteção de Dados, LGPD. 

h) Funcionalidade de acesso a todos os dados, 

i) Funcionalidade de download de todos os dados, 

j) Funcionalidade de eliminação de todos os dados, 

k) Funcionalidade de canal para retificação de dados. 

l)  Funcionalidade para registro da opção e consentimento de cookies, 

m) Funcionalidade de registro do consentimento para processamento de dados. 

 

n) Consultas ao histórico de transações de últimos laudos e vacinas recebidos, 

o) Sistema de notificação de transações via e-mail. 

 

p) Consulta às versões da aplicação em idiomas estrangeiros, 

r) Consulta à versão no idioma inglês. 

s) Consulta à versão no idioma Espanhol 

 

3 – RELATÓRIO DO TESTE DE CONFORMIDADE 
3.1. Pré-requisitos para a realização dos testes: 

a) Conectar a avaliada ao sistema de conferência remota através de plataforma utilizada pela 

Administração, 

b) Definição dos dados fictícios para cadastrar usuários, laudos e imunizações, utilizados nos testes. 
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c) Caso a proponente tenha apresentado proposta para aplicação em diferentes tecnologias, deverá ser feito 

um teste para cada ambiente. 

3.2. Emissão do Laudo por item, conforme modelo a seguir. 

Fica estabelecido que a solução deve atender a todos os quesitos abaixo elencados para obter o Certificado 

de Credenciamento, não sendo aceitas soluções que tenham qualquer um dos itens avaliados como “Não 

Atende.”  

Serão admitidos até dois itens de atendimento parcial, com concessão de prazo de 3 dias úteis para 

apresentação de versão atualizada contemplando integralmente a correção dos problemas apontados, exceto 

para os itens relativos ao atendimento à LGPD para os quais não será aceito o atendimento parcial em 

nenhum dos quesitos. 

RELATÓRIO DE TESTE DE CONFORMIDADE E PROVA DE CONCEITO 

AMBIENTE (DESKTOP, MOBILE, IOS, ANDROID, 

OUTROS...): DATA: 

EMPRESA: REPRESENTANTE: 

Item e Funcionalidade 

 

Avaliação 

Atende Não Atende 

Atende 

Parcialmente 

1. Itens de Funcionalidade       

1.1. Criação de conta: avaliação das telas de cadastramento e 

validação das  informações, bem como a consulta e alteração 

desse cadastro. Verificação de que o armazenamento dos 

dados foi realizado em sistema central.     

 

1.2. Procedimento e fluxo de notificação de criação de conta 

através de mensagem de email,     

 

1.3.  Procedimento e fluxo de resgate ou troca de senha,      

1.4. Cadastramento de laudos, certificados ou imunizações 

através do próprio usuário,     

 

1.5. Sistema de validação e verificação via Back Office de 

laudos, certificados ou imunizações submetidos do próprio 

usuário,     

 

2. Itens de Proteção de Dados (LGPD).     
 

2.1. Funcionalidade de acesso a todos os dados,      

2.2. Funcionalidade de download de todos os dados,      

23. Funcionalidade de eliminação de todos os dados,      

2.4. Funcionalidade de canal para retificação de dados.      

2.5. Funcionalidade para registro da opção e consentimento de 

cookies,     

 

2.6. Funcionalidade de registro do consentimento para 

processamento de dados.     

 

3. Itens de Registro de dados      

3.1. Consultas ao histórico de transações de últimos laudos e 

vacinas recebidos,   

 

4. Itens de Notificação ao Usuário      

4.1. Sistema de notificação de transações via e-mail.      

5. Idioma Português    

5.1. Consulta à versão no idioma Português.      
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº 

........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento ao 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).  

 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MEI, MICROEMPRESA, EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA 

 

....................................................................., inscrita no CNPJ nº .........................., estabelecida na 

..................................................., por intermédio de seu(ua) Contador(a) Sr(a). 

....................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................., CPF n° 

....................................., CRC nº ......................................, e através de seu(ua) representante legal Sr(a). 

....................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................., CPF n° 

....................................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, que, na 

presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 

123/2006; 

  

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

( ) COOPERATIVA, equiparada no art. 34 da Lei nº 11.488/07, conforme Lei n.º 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971, posteriormente alterado pela Lei n.º 6.981, de 30 de março de 1982, que não tenham aferido 

faturamento superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), conforme art. 3º da Lei 

Complementar n.º 123/2006. 

 

DECLARA, ainda, que está excluída das vedações constantes no parágrafo 4º do Art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 

 

.........................., ..... de .............. de 2022 

 

 

 

__________________________________________ 

Contador (a) / CRC 

 

 

E 

 

__________________________________________ 

Representante legal 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 000/2022 

 

Município de Restinga Sêca 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

 
O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), CNPJ nº 87.490.306/0001-51, neste ato representado pelo 

Sr. Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, Engenheiro Agrônomo, inscrito no CPF 

sob o n° 001.803.030-07 e RG sob o nº 5078300091, residente e domiciliado na Avenida Júlio de Castilhos, 

nº 259, apto 402, bairro Centro, município de Restinga Sêca, RS, CEP 97200-000, doravante denominado 

CREDENCIANTE, e de outro lado a empresa ....................................................................., inscrita no CNPJ 

sob o nº ....................................., com sede à Rua/Av. .............................., nº ......., Município de 

.................................. (....), CEP ....................., representada pelo Sr. (a) ..................................., inscrito(a) 

no CPF sob o nº ...................................e RG nº.............................., doravante designado CREDENCIADA, 

na forma do que preceitua o Decreto nº. 21.981, de 19.10.32, nos termos, cláusulas e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. Credenciamento de empresas para prestação de serviços de Registro, Guarda e Análise de Informações 

de Vacinação da População do Município de Restinga Sêca, de acordo com os critérios, termos e condições 

estabelecidas no Edital Chamamento Público 002/2022 e neste Termo de Credenciamento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. A contratada deverá iniciar os serviços contratados no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, 

após a assinatura do Termo de Credenciamento e emissão de ordem de serviço, com o envio por parte da 

Secretaria Municipal de Saúde de lista inicial de munícipes a serem incluídos no sistema. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O Termo de Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme art. 

57, II, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES 

4.1. DA CONTRATADA: 
4.1.1. Serão de inteira responsabilidade da CREDENCIADA, os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução da contratação, isentando o Município de 

qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de 

reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer 

tipo de demanda. 

4.1.2. Será recusado todo e qualquer serviço que não atenda as especificações do Instrumento 

Convocatório; 

4.1.3. Caso verifique-se a não conformidade do(s) serviços (s), o licitante deverá promover as correções 

necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a partir da comunicação feita pelo Município. 

4.1.4. Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as 

obrigações sociais e salariais dos seus empregados; 

4.1.5. Reportar imediatamente ao MUNICÍPIO quaisquer anormalidades, erros e irregularidades 

observadas no período de garantia dos produtos deste edital; 

4.1.6. Responder pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO, ou aos bens da mesma, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução da Ata de Registro, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo MUNICÍPIO; 

4.1.7. Arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na 

execução da ata; 

4.1.8. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços fornecidos e promover readequações sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

4.1.9. Deverão ser prestados pela DETENTORA, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 

Município, e cujas reclamações se obrigam a atender prontamente. 

4.1.10. No valor contratado estão incluídas todas as despesas de taxas, impostos e seguros, bem como 

quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o produto. 
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4.1.11. Manter, durante todo o período de execução do CREDENCIAMENTO, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no processo de licitação e os dados cadastrais atualizados. 

4.1.12. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos 

órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

5.1. DO MUNICÍPIO: 

5.1.1. Designar e apresentar à CONTRATADA o preposto da Administração responsável pela fiscalização 

do cumprimento da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Dar à(s) licitante(s) vencedora(s) da Ata de Registro de Preços (Fornecedora) as condições 

necessárias a regular execução das obrigações assumidas; 

5.1.3. Atestar nas notas fiscais/fatura o efetivo fornecimento dos produtos; 

5.1.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto contratado, em especial, 

aplicação de sanções e alterações do mesmo; 

5.1.5. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da CONTRATADA para que as 

falhas possam ser corrigidas a tempo; 

5.1.6. Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento das obrigações; 

5.1.7. Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 

8.666/93; 

5.1.8. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 

imprecisão ou desconformidade verificada na entrega dos produtos, fixando-lhe prazo para regularização, 

sob pena de serem-lhe aplicadas às sanções legais e contratuais previstas; 

5.1.9. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para substituição do produto caso o mesmo venha 

com defeito ou impróprio para uso. 

5.1.10. Efetuar o pagamento ajustado e na data aprazada; 

5.1.11. Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO ESPECIAL 
6.1. A Comissão Especial composta para julgamento deste Chamamento Público 002/2022 será composta 

de 03 membros, sendo 01 do Centro de Processamento de dados, 01 da Secretaria Municipal de Saúde e 01 

da Comissão de Licitações.   

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
7.1. Administrativamente, pelo Credenciamento, no caso de descumprimento de qualquer cláusula 

pactuada, bem como pela inobservância, pelo Credenciado, das disposições constantes na Lei nº 8666.93, 

independentemente de aviso prévio, sem que, neste caso, o Credenciante tenha direito a indenização ou a 

reembolso de qualquer espécie. 

7.2. Amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pelo Credenciante, mediante 

aviso prévio, por escrito, de no mínimo 30 dias;  

7.3. Judicialmente, nos termos da Legislação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

8.1.1. A não utilização pelas partes de quaisquer dos direitos assegurados neste termo, ou na lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios 

postos à disposição neste termo são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos 

legais.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, sejam na condição de 

participante do chamamento ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

a) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

b) Manter comportamento inadequado durante a licitação: afastamento do certame e suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

E
LO

 S
E

LH
O

R
S

T
 e

 P
A

U
LO

 R
IC

A
R

D
O

 S
A

LE
R

N
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//r
es

tin
ga

se
ca

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
B

C
5-

44
60

-4
C

D
C

-D
D

48
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
B

C
5-

44
60

-4
C

D
C

-D
D

48



                                                                                                                                                            

Fone/Fax: (55) 3261-3200 
Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000   

Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

c) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência; 

d) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços se sujeita o contratado às penalidades previstas no 

caput do art. 86 da Lei 8.666/93, na seguinte conformidade: 

e) Caso ocorra atraso injustificado na execução será aplicada à Contratada a multa de 0,2 % (dois décimos 

de por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor a total a que teria direito de receber, até o limite de 

05 (cinco) dias úteis. 

e.1) Atraso injustificado superior a 05 (cinco) dias úteis - multa de mora de 1% (um por cento) calculado 

sobre o valor total a que teria direito de receber, por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias úteis, após 

este prazo será considerado rescisão contratual. 

f) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

contratado as seguintes sanções: 

f.1) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um 

ano);  

f.2) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 

f.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Observação: As multas a que se refere a letra "f", subitens "f.1" e "f.2" serão calculadas sobre o montante 

não adimplido do contrato. 

9.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 

contratado quando esta for prestada na modalidade caução em dinheiro. Nos demais casos a empresa será 

cobrada administrativamente e poderá ser inscrita no cadastro de dívida ativa do município. 

9.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

9.4. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

9.5. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização do presente contrato pela CONTRATANTE estarão a cargo da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

10.2. O Contratante terá o direito de acompanhar, no curso da execução dos serviços, o cumprimento das 

disposições do presente contrato. 

10.2.1. Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste contrato, o Credenciante 

registrará em relatório as irregularidades porventura encontradas, para a imediata correção das falhas 

detectadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na CLÁUSULA NONA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO FORO 
11.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou omissões deste contrato, respeitadas as determinações da Lei, é 

competente o foro da Cidade de Restinga Sêca - RS.  

 

E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma e teor, na presença de 

duas testemunhas. 

 

Restinga Sêca, __ de ________ de 2022. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO 

 

Nas discussões sobre a evolução da saúde básica no mundo, um dos temas mais importantes e festejados é 

o da vacinação. Juntamente com as ações de saneamento, a vacinação foi o grande divisor de águas que a 

saúde pública teve na história da humanidade. 

Essa constatação ganhou ainda mais força nos recentes capítulos de nossa batalha contra o COVID, 

pudemos atestar como as ações de vacinação mitigaram significativamente as mortes por essa doença. 

Toda essa evolução no manejo da saúde pública já comemora mais de um século, e a institucionalização 

por parte do governo dessas ações fará, em 2023, 50 anos. O PNI (Programa Nacional de Imunização) 

começou em 1973 com 4 vacinas hoje já apresenta quase 10 vezes essa quantidade de imunizações. 

Essa estratégia vencedora se materializa na infância e terceira idade da população, onde se faz necessário a 

aplicação da grande maioria dos imunizantes. Este ponto fica mais claro quando se observa os estudos 

científicos, os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, dos estudos referentes a doenças infectam 

contagiosas e sua letalidade em idosos, das leis federais e estaduais que versam sobre o assunto. 

Em que pese todo este conjunto de informações legais e científicas, o Brasil tem constatado uma redução 

em seus números de imunizados ao longo dos anos. Doenças já erradicadas voltam a ameaçar a população. 

Neste sentido, as entidades governamentais têm se esforçado para garantir um continuo processo de 

educação da população para a necessidade das vacinas. 

Muitas iniciativas estão em curso, dentro deste grande leque de ações, uma tem se mostrado extremamente 

importante. Trata-se da aliança escola e saúde, fazendo com que as escolas sejam parceiras na solicitação e 

acompanhamento dos cartões de vacinas dos seus alunos. 

Essa prática, muito difundida em todo o país encontra dificuldade de operacionalização por manejar cartões 

de vacina de papel, impossibilitando um acompanhamento ágil e dinâmico da aplicação das vacinas. Além 

disso, armazenamento de dados em papel ou uso de ferramentas inadequadas de envio e recebimento de 

informações de saúde podem incorrer em um importante perigo de vazamentos de dados sensíveis de 

saúde, ferindo os ditames da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados). 

O Estado do Rio Grande do Sul, através da lei 15.409/2019 exige a apresentação de tais cartões de vacinas 

no ato da matrícula das crianças nas escolas.  A administração municipal se propõe a ir além, realizar tal 

controle de forma automática utilizando sistemas digitais de gestão de cartão de vacina, garantindo que os 

pais, responsáveis e escola possam ter as informações corretas no tempo correto, realizando as imunizações 

das crianças e podendo ser proativo naquelas famílias que ainda não o fizeram. Tudo isso dentro do mais 

rigoroso controle de proteção de dados. 

Além disso, garantir o mesmo controle e gestão proativa na imunização da população adulta, especialmente 

nos idosos, criando mecanismos de lembretes e alertas, facilitando assim a gestão dos ausentes e permitindo 

aos times de gerenciamento de pacientes crônicos e idosos uma ação mais assertiva. 

Este termo de referência visa estabelecer, condições mínimas para que empresas do segmento tecnológico 

de saúde apresentem soluções para suprir esta carência das prefeituras. 

 

2 – OBJETO 

2.1. CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA OFERTA DE SOLUÇÃO TECNOLOGICA EM FORMA 

DE APLICAÇÃO CLOUD, COM INTERFACE UNIVERSAL PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS E DESKTOP, 

QUE PERMITA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA GERENCIAR ESQUEMA VACINAL DA POPULAÇÃO 

DO MUNICÍPIO. 

 

DEFINIÇÕES 

d) APLICAÇÃO CLOUD: software a ser disponibilizado e operado remotamente através de conexão via 

internet pela CONTRATADA para uso tanto através de computadores, quanto em dispositivo móvel tipo 

celular inteligente (smartphone). 

a) LOGIN: Procedimento de autenticação do usuário no sistema fornecido pela Contratada. 

b) CANCELAMENTO: é o cancelamento dos serviços a partir de solicitação formal do usuário para a 

CONTRATADA, com comunicação desta para a SECRETARIA DE SAÚDE DE RESTINGA SECA. 

c) CONTRATADA: empresa aprovada pela SECRETARIA DE SAÚDE DE RESTINGA SECA através 

dos procedimentos constantes no presente edital, para fornecer os serviços objeto deste certame. 

d) AUTENTICAÇÃO: Comprovação digital de que as informações apresentadas pelo usuário a um 

verificador correspondem àquelas originalmente emitidas mediante uso de tecnologia de Certificação 

Digital. 
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e) VERIFICAÇÃO: Procedimento de conferência da legitimidade dos dados, quanto a: consistência entre 

o teor informado nos formulários quando da submissão e aquele constante no documento apresentado, 

existência e aptidão legal do emissor do laudo médico para realização dos exames ou testes, autenticação 

prévia dos certificados emitidos por unidades públicas ou privadas de prestação de serviços de saúde bem 

como identificação de eventuais sinais de adulteração do arquivo com auxílio de programas de edição de 

imagem ou qualquer outro meio de edição ou adulteração que venha a alterar ou corromper o seu conteúdo 

original. 

f) CERTIFICAÇÃO DIGITAL: Procedimento de validação mediante confirmação de que as informações 

apresentadas, quando submetidas ao mesmo protocolo de encryptaçãohash, geram output idêntico ao 

armazenado na origem em rede de blocos em cadeia, Blockchain. 

g) INTERFACE WEB OU DESKTOP: Meio de apresentação, entrada e consumo de informações por 

parte de um usuário conectado a internet através e um computador. 

h) INTERFACE MOBILE: Meio de apresentação, entrada e consumo de informações por parte de um 

usuário conectado a internet através e um dispositivo móvel tipo celular inteligente (smartphone). 

i) WEB APP: Aplicação desenvolvida para ser utilizada através de qualquer dispositivo tipo smartphone 

conectado à rede de dados, através do navegador de internet, possibilitando todas as funcionalidades e 

navegabilidade de um APP. 

j) PROGRESSIVE WEB APP: Tecnologia que permite ao usuário salvar o acesso ao WEB APP em seu 

dispositivo móvel e ter acesso a algumas funcionalidades off-line, sem a necessidade de download de um 

APP. 

k) APP: Aplicativo disponível através de download para o sistema operacional do aparelho. 

l) SISTEMA OPERACIONAL (ANDROID, IOS E OUTROS): Programa desenvolvido especificamente 

para a operação de dispositivo móvel, tal como, por exemplo: Android, IOS, MIUI, Huawei, Windows 

Phone... 

m) BLOCKCHAIN: Tecnologia de Cadeia de Blocos de registro descentralizado de dados utilizada para 

autenticação das informações apresentadas pelo Usuário a um Validador. 

n) LGPD: Lei Geral de Proteção de Dados Brasileira, ou simplesmente Lei Federal Nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018. 

o) USUÁRIO: cidadão (maior de idade), pai ou responsável que tem direito a uso do serviço mediante 

criação da conta e aceitação dos termos de serviço. 

p) USUÁRIO SUBORDINADO: cidadão menor de idade, cuja conta é criada por seu responsável legal. 

q) ANALISTA: Servidor Público responsável por acompanhar as informações de vacinação da população 

em um painel de dados e providenciar eventuais comunicações com usuários ou usuários subordinados a 

respeito de vacinas e do esquema vacinal. 

r) COMPILAÇÃO: Ação de coleta armazenamento e organização dos dados de vacina coletados a partir 

das informações da aplicação para envio de relatório para as autoridades competentes. 

 

s) PAINEL DE GESTÃO: Sistema de informação que disponibiliza para as autoridades públicas os dados 

relativos à população vacinada. 

 

3 – BALIZADOR DE PREÇOS  
3.1. Considerando as necessidades elencadas na justificativa de contratação, expressa acima. 

Projetando a execução de gestão (análise, registro, compartilhamento e compilação de dados), esquema 

vacinal da população, principalmente crianças e idosos.  

Considerando ainda, que se faz necessário uma interação/relacionamento regular entre a Secretaria 

Municipal de Saúde e os munícipes.  

Temos o cenário descrito abaixo como balizador encontrado para a proposição do valor máximo a ser pago 

pela Secretaria Municipal de Saúde ao Credenciado por cada beneficiário/munícipe que utilize a solução 

das empresas credenciadas. 

Parâmetros: 

 População Residente: aproximadamente 16.000 pessoas 

 Crianças matriculadas na rede de ensino: 2.000 pessoas 

 Quantidade de análises/interações anuais: 2 interações anuais com adultos, 6 interações anuais com 

as crianças e 4 interações anuais com os idosos. 

 Uma estimativa 45.600 análises, interações, registros, compartilhamento e compilação por ano 

(considerando esse conjunto de atividades) como o ato de um profissional de saúde analisar o cartão de 
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vacina do munícipe, avaliar as necessidades, realizar um contato com o munícipe para orientá-lo sobre 

como proceder, compilar dados para envio para os outros órgãos de saúde. 

 TMA (Tempo médio de interação/análise) de 10 minutos. 

 3.800 análises por mês, com 22 dias de trabalho totalizando 45.600 análises por ano, com uma 

média de 172 análises diárias. 

 1720 minutos de análise/interação diária 

 7 profissionais engajados no serviço. 

 

 
 

Custo máximo admitido para execução destes serviços pelo credenciado é de R$ 1,00 (hum real) per capita 

por mês o que perfaz um total potencial de R$ 16.000,00 por mês, representando 64% de redução dos 

custos projetados se a tarefa fosse executada internamente. 

 

4 – CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. A CREDENCIADA deverá disponibilizar o acesso ao aplicativo para os cidadãos usuários da rede 

pública de saúde. 

4.1.1. Todas as transações de aquisição, ativação e cancelamento devem estar disponibilizadas para 

auditagem por parte da CREDENCIADORA, através de API, protegido por encriptação 256 bits ou 

superior.  

4.2. A Aplicação a ser disponibilizada para os usuários deverá prover, no mínimo, as seguintes 

funcionalidades: 

a) Implantação de contas de forma automatizada em lotes de dados fornecidos pela Secretaria de Saúde, 

b) Acesso à conta online mediante sistema de login e senha seguro, 

c) Cadastramento e atualização de dados pessoais dos usuários, sendo obrigatório informar CPF e email, 

que serão utilizados para identificação do usuário em todas as transações. 

d) Notificação de criação de conta via email ou PUSH. 

e) Possibilitar a troca de senha do usuário através de sistema de confirmação via email ou PUSH. 

f) Exigir a confirmação de leitura do Termo de Aceitação e Uso do Aplicativo com informações claras 

sobre a regulamentação dos serviços prestados. 

g) Exigir a confirmação aceitação da política de cookies para cada usuário,  

h) Exigir a confirmação aceitação da política de privacidade para cada usuário,  

4.3. A CREDENCIADA deverá garantir a privacidade e segurança dos dados dos usuários tais como: 

nome, CPF, endereço, telefone, saldo, transações etc. que deverão ser armazenados em sistema central 

independente dos dispositivos, protegido por rota segura de dados tipo https com encriptação 256 bits ou 

superior. 

4.4. A Aplicação deverá ser desenvolvida para utilização em qualquer dispositivo com acesso a internet 

dotado de um navegador (browser), tanto através de interface tipo desktop quanto para dispositivos móveis 

tipo smartphones. Este tipo de aplicação, conhecida também como WebApp, permite o alcance a 

praticamente a toda a população dotada de aparelhos com acesso a dados, sem discriminação quanto ao tipo 

ou modelo de seu aparelho. 

4.4.1. A Aplicação poderá também ser oferecida por meio de sistemas operacionais específicos para 

aparelhos móveis tais como iOS e Android, bem como para outros sistemas operacionais de mercado, desde 

que atendam às exigências deste termo de credenciamento desde que haja também a disponibilidade da 

versão WebApp. 

 

4.5. A CREDENCIADA deverá disponibilizar no mínimo os seguintes canais de comunicação para 

atendimento ao usuário: 

a) Atendimento telefone ou live chat: A credenciada deve disponibilizar, sem custo para o usuário, canal de 

atendimento especializado através de ferramenta tipo telefone 0800 ou live chat. 

item Custo Quantidade Custo

Salário de profissionais de saúde + encargos 4,250.00R$      6 25,500.00$      

Salário de coordenador dos profissionais de saúde + encargos 5,950.00R$      1 5,950.00$        

Estações de trabalho (area/mobiliario/comp/energia telefonia) 1,000.00R$      7 7,000.00$        

Sistemas de gestão + Ferramenta de inteligência de negócios 5,000.00R$      1 5,000.00$        

Custo Telefonia 1,000.00R$      1 1,000.00$        

total mensal 44,450.00$      
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b) email: sistema recebimento, análise e resposta de mensagens de atendimento que fará interface com o 

usuário cadastrado, permitindo a realização de comunicados, esclarecimento de dúvidas ou notificações de 

ativação de conta, transações e troca de senha. 

 

4.6. A CREDENCIADA deverá garantir o exercício dos direitos do usuário, enquanto titular da informação 

nos termos da LGPD. 

4.6.1. A Credenciada deverá disponibilizar ao Usuário, mediante requisição funcionalidades que 

assegurem. 

4.6.1.1. Confirmação da existência de tratamento dos dados do Usuário por parte da Credenciada. 

4.6.1.2. Possibilidade de correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados por parte do usuário. 

4.6.1.3. Acesso por parte do usuário aos dados em poder do controlador. 

4.6.1.4. Portabilidade dos seus dados, mediante download de suas informações em formato intercambiável 

de dados, tal como .csv, .json ou .txt ou outro aceito como tal, sem qualquer tipo de bloqueio, chave ou 

senha que venha a dificultar seu acesso por parte de terceiros. 

4.6.1.5. Ferramenta de bloqueio e eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, 

exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD; 

4.7. A CREDENCIADA deverá oferecer a aplicação no idioma português. 

 

5– DOCUMENTAÇÕES PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1. A licitante deverá encaminhar documentação com arquitetura da aplicação com diagrama de 

arquitetura, padrão IEEE 1471 ou ISO 42010, bem como diagrama de UX/UI com userflow, protótipos de 

telas passo-a-passo e descritivo de cada funcionalidade da aplicação.  

5.1.1. A documentação deverá discriminar de forma clara, cada etapa, sendo que os diagramas deverão 

apresentar todas as telas dos seguintes processos e funcionalidades: 

5.1.1.1.  Criação de conta: avaliação das telas de cadastramento e validação das informações, bem como a 

consulta e alteração desse cadastro. Verificação de que o armazenamento dos dados foi realizado em 

sistema central. 

5.1.1.2.  Procedimento e fluxo de notificação de criação de conta através de mensagem de email, 

5.1.1.3. Procedimento e fluxo de resgate ou troca de senha, 

5.1.1.4.  Cadastramento de laudos, certificados ou imunizações por parte de profissionais de saúde via 

terminal web, 

5.1.1.5.  Cadastramento de laudos, certificados ou imunizações através do próprio usuário, 

5.1.1.6.  Sistema de validação e verificação via Back Office de laudos, certificados ou imunizações 

submetidas do próprio usuário, 

5.1.1.7.  Funcionalidades de proteção de dados relativas aos direitos do usuário conforme estabelecido na 

Lei Geral de Proteção de Dados, LGPD. 

5.1.1.7.1. Funcionalidade de acesso a todos os dados, 

5.1.1.7.2. Funcionalidade de download de todos os dados, 

5.1.1.7.3. Funcionalidade de eliminação de todos os dados, 

5.1.1.7.4. Funcionalidade de canal para retificação de dados. 

5.1.1.7.5. Funcionalidade para registro da opção e consentimento de cookies, 

5.1.1.7.6. Funcionalidade de registro do consentimento para processamento de dados. 

5.1.1.8.   Consultas ao histórico de transações de últimos laudos e vacinas recebidos, 

5.1.1.9.  Sistema de notificação de transações via e-mail. 

5.2. A interface para o usuário deverá permitir o acesso tanto a partir de computadores conectados à 

internet (web) quanto a partir de dispositivos móveis tipo smartphone (mobile) em qualquer sistema 

aparelho, operacional, independente do fabricante ou sistema operacional, bastando para tanto que o 

usuário tenha um navegador (browser) instalado, sendo exigidas minimamente o serviço através da 

tecnologia WebApp ou PWA (Progressive Web App), sendo aceitas, complementarmente, soluções 

específicas ofertadas para download tipo App  Android, IOS ou outros sistemas operacionais, desde que a 

interface universal através de acesso Web e mobile via browser também estejam disponíveis. 

5.2.1. Caso a proponente venha a apresentar soluções complementares através de outras tecnologias, tais 

como Android ou IOS ou outros, a documentação deverá ser apresentado um conjunto específico de 

documentação para cada versão, seja esta, Desktop, Mobile, WebApp, PWA, Android, IOS ou qualquer 

outra eventualmente proposta. 

5.3. Apresentar atestado técnico que comprove o uso da solução na gestão vacinal de populações 

contemplando as características técnicas descritas no item 5.1 acima em quantidade equivalente ou superior 

a 22.500 (Vinte e Duas Mil e Quinhentas) análises e verificações de registros de vacinação, com respectivo 
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Fone/Fax: (55) 3261-3200 
Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000   

Restinga Sêca, terra de Iberê Camargo. Terra de Tradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

registro das imunizações individuais em sistema de arquivo digital compatível com o calendário de 

vacinação brasileiro preconizado pelo Programa Nacional de Imunizações do Ministério da Saúde. 

 

6 – TESTE DE CONFORMIDADE 
6.1. A Aplicação a ser disponibilizada pela CREDENCIADA será submetida a Teste de Conformidade por 

parte da CREDENCIADORA, conforme estabelecido no Anexo II – Procedimentos do Teste de 

Conformidade e Prova de Conceito. 

6.2. A análise da documentação técnica do sistema da LICITANTE (item 5 deste Termo de Referência) 

será realizada pela CREDENCIADORA, por meio de Comissão instituída especificamente para este fim. 

6.3. O teste de conformidade será realizado após a aprovação da documentação técnica do sistema, 

conforme item 5 deste a ser apresentada pela avaliada. 

 6.4. O sistema fornecido para o teste de conformidade deverá ser idêntico ao que consta da documentação 

técnica apresentada. 

6.5. É de responsabilidade de a empresa avaliada fornecer os equipamentos necessários para os testes da 

aplicação, incluindo conectividade. 

 

7 – REMUNERAÇÕES DO SERVIÇO 
7.1. A remuneração dos serviços deverá ser realizada respeitando o valor máximo determinado pela 

Secretaria Municipal  de Saúde, sendo o pagamento realizado por beneficiário por mês inserido no sistema 

de gestão. A Secretaria pretende iniciar a inserção dos beneficiários de forma paulatina por grupos de 

gestão de acordo com cronograma proposto pela credenciada, mediante aprovação por parte da 

Administração Pública. 

 

8 – PRAZOS 

8.1. O prazo para início da prestação dos serviços é a partir de 5 (cinco) dias da assinatura do Termo de 

Credenciamento e recebimento por parte da Secretaria Municipal de Saúde de Ordem de Início juntamente 

com a lista inicial de munícipes a serem incluídos no sistema. 

8.2. A vigência do(s) Termo(s) de Credenciamento será de 12 (doze) meses contados a partir de sua(s) 

assinatura (a), podendo ser prorrogado(s) mediante termo aditivo nos termos da legislação vigente. 
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